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Apresentação
Caros leitores,

A primeira edição da Revista do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10ª Região apresenta 
seis textos doutrinários. Como de costume, 
publicamos textos de magistrados, servidores, 
advogados e estudantes, sempre com vistas a 
contribuir para uma refl exão sobre temas afetos 
ao Direito do Trabalho.

O procurador do trabalho Pedro Lino de 
Carvalho Júnior e a procuradora da Fazenda 
Nacional Camilla Mello e Lima debatem o papel 
do Ministério Público do Trabalho, no combate 
à discriminação nas relações de trabalho. Por 
sua vez, o advogado Filipe dos Santos Silva 
analisa os impactos da Reforma Trabalhista na 
Dispensa Coletiva.

Com viés voltado para a sustentabilidade e 
qualidade de vida, no ambiente do trabalho, o 
juiz do trabalho Wagson Lindolfo José Filho e o 
advogado Ulysses Sbsczk Azis Pereira analisam 
à aplicação do princípio da sustentabilidade no 
julgamento da ADI 3937 (amianto).

Já o ofi cial de justiça Fabiano de Matos 
Araújo discorre sobre o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica 
no Processo do Trabalho. A advogada Juliana 
Maria Rocha Pinheiro Bezerra da Silva comenta 
a necessidade de assegurar-se o recebimento 
de valores devidos, em virtude do pacto 
laboral mantido com empresa falida e aponta 
mecanismos de proteção ao trabalhador.

Em uma abordagem inovadora, a mestranda 
em artes visuais Atena Pontes de Miranda e 
o professor universitário Rafael Pontes Vital 
fazem uma leitura jurídica das pinturas de 
Cândido Portinari, com base no princípio da 
primazia da realidade.

Na seção arte e trabalho, Nivaldo Doro 
Júnior questiona, em forma de poema, quanto 
vale a vida do trabalhador.

Como jurisprudência, destacamos dez 
acórdãos do TRT-10.

Boa leitura!

Flávia Simões Falcão
Diretora da Escola Judicial do TRT-10ª Região

RESUMO

 A Constituição Federal de 1988, 
cuja base axiológica é a dignidade da 
pessoa humana, consagra diversos 
direitos fundamentais, dentre os quais o 
direito à igualdade e à não discriminação 
(CF, artigo 1º, III e art. 5º, art. 7º, XX, XXX, 
XXXI e outros), ao tempo em que elege, 
como um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, a promoção 
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do bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação (art. 3º, 
IV). Não obstante sua força normativa 
e todo o arsenal legislativo pátrio, no 
cotidiano do mundo do trabalho ainda 
se constatam práticas discriminatórias, 
que se agravam e são favorecidas pela 
incontroversa desigualdade material 
entre empregador e empregado, este 
último subordinado juridicamente e, na 
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